
DEFERIDO
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO

Folha n°jji 
nü_oJ„'Á&-

Ubirajara de Farias Pastes Filho 
Consultor Técnico Lagislativo - História 

RF 11.215

13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62 / 1.994
PL 63 / 1.994
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 / 1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/1.994
PL 292/1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 /1.994
PL 376/1.994
PL 399/ 1.994
PL401 / 1.994

PL 556/1.994
PL 593/1.994
PL 59/1.995
PL 297/1.995
PL 299/1.995
PL 518/1.995
PL691 / 1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/ 1.995
PL 1.580/ 1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286 / 1.996
PL 301 /1.996
PL 320/1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL 201/1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/1.998
PL 303/ 1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999
PL 493/ 1.999
PL 556/ 1.999
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207/2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000
PL 37/2.001
PL 550 / 2.001
PDL 52 / 2.002
PDL 68 / 2.002
PL 55/2.002
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24 / 2.003
PL 287 / 2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487 / 2.004
PL 8 / 2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527 / 2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9/2.007
PL 81 / 2.007
PL 374/2.007
PL 525/2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226 / 2.008
PL 569 / 2.008
PL 570 / 2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625 / 2.009
PL 675/2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
RR 6/2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11/2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° de

I SPapel para informação, rubricado como folha n°.... l..rZ..............

.2.01 3 (a) ........................

«jMUUARAbt F.

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAtNONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Recebido em SGP-22.

Ad Cicone
ASSISÍC r-, , PHtny
i Registro 100.406

3^/
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seguem, juntados neste dsteF^•■“^^’cAricados sob 

FoJhas de n*s <a_> em

dos Santos 
Supervisors • SGP-22
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0672/93

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o 
desenvolvimento de programas culturais e esportivos nas escolas municipais, durante 
o período de recesso escolar de inverno e verão;

- Lei Municipal n° 11.277, de 12 de novembro de 1992, que autoriza o Executivo a 
conceder o uso de creches e escolas nos horários livres, finais de semana e feriados;

- Lei Municipal n° 11.822, de 26 de junho de 1995, que estabelece normas para a 
utilização, pela comunidade, dos prédios escolares integrantes do patrimônio 
municipal;

- Lei Municipal n° 14.093, de 29 de novembro de 2005, que institui, no Município de 
São Paulo, o Programa Educação Comunitária, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.625, de 19 de setembro de 2012, que dispõe sobre a elaboração 
do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no Município de São Paulo 
e cria os polos de atendimento aos alunos matriculados nos Centros de Educação 
Infantil que deles necessitarem.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 07 e seguintes.

São Paulo, 14 de janeiro de 2015.

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sâo Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0672/93 - pesquisa (desarquivado)
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 10949

Total de referências : 1

> do oroc

1/1
Título: LEI N° 10.949 24/01/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o desenvolvimento de programas culturais e esportivos, durante o periodo de 

recesso escolar de inverno e verão, nas escolas municipais, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 344/1989 (ver documento)

Autor(es): Arnaldo Madeira
Regulamentação: Decreto n° 29.883/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 27/8/2013 M
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LSI N9 10.949 , DE 24 DE JANEIRO DE 1991
(Projeto de Lei n9 344/89, do Vereador Arnaldo Madeira)

Dispõe sobre o desenvolvimento de programas 
culturais e esportivos, durante o período de 
recesso escolar de inverno e verão,_nas es­colas municipais e dá outraB providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do_Município de São Paú 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de 
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A Prefeitura do Município de
São Paulo desenvolverá programas de caráter cultural e 
esportivo, durante o período de recesso escolar de inver 
no e verão, nas escolas municipais.§ 19 - Durante o período de desenvolvimen 
to dos programas, referidos no "caput" deste artigo, a roe 
renda escolar deverá ser regularmente oferecida.

§ 29 - A programação e o cardápio da me renda serão publicados no órgão oficial' de imprensa com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.antes do início 
do período de recesso discriminado neste artigo.

Art. 29-0 Executivo regulamentará e3ta 
lei em 90 (noventa) dias a contar da data de sua publica 
ção.

Artk 39 - As despesas decorrentes com a 
execução desta lei correrão por conta das dotações orça­
mentárias próprias.

Art. 49 - Esta lei entra em vigor na da 
ta £« sua publicação.

Art. 59 - Revogam-se as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro 
de 1991, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITAWALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá­
rio. dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário dasFinançasPAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretário Municipal de Educação 
JUAREZ SOARES MOREIRA) Secretário Municipal de Esportes, 
Lazer.e RecreaçãoMARILENA DE SOUZA CHAUÍ, Secretária Municipal de Cultura 
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de 
janeiro de 1991.JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni­
cipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 11.277 12/11/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza o Executivo a conceder o uso de creches e escolas nas horas livres, fins de semana e 

feriados.
Projeto: Projeto de Lei N° 609/1991 (ver documento)

Autor(es): Valfredo Ferreira

[ Back ]
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ILEI Na 11 .277 , DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992
'(Projeto de Lei ne 609/91, do Vereador Valfredo Ferreira da Silva)

Autoriza o Executivo a conceder o uso de - 
creches e escolas nas horas livres, fins 
de semana e feriados.

LUIZA. ERUNDINA DE SOUSA* Prefeita dó„Município de Sao Pau 
lo, usando das atribuições que lhe sao conferidas por lei, 
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 21 de outu 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

! Art. Ia - Fica o Executivo autorizado a
ceder ò uso das dependencias de creches e escolas munici 
pais, durante as horas livres, fins de semana e feriados? 
para as entidades organizadas da sociedade civil.

Art. 2a — As despesas decorrentes da pre 
sente' lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
'próprias, suplementadas se necessário.■

Art. 3a - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rió. -
PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO_PAULO, aos 12 de novembro 
de 1992* 4398 da fundação de são Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEÍTA ■
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negocios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretário Municipal de Educação 
RÓSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Bem 
Estar Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 
novembro de 1992.

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 11.822 26/06/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas para a utilização, pela comunidade, dos prédios escolares integrantes do 

patrimônio municipal.
Projeto: Projeto de Lei N° 294/1995 (ver documento)

Autor(es): Gilson Barreto
Regulamentação: Decreto n° 36.832/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI N° 11-822 f DE 26 DE JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei n° 294/95, do Vereador Gilson Barreto)

Estabelece normas para a utilização, pela 
comunidade, dos prédios escolares inte­
grantes do patrimônio municipal.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.Fas saber que a Câmara Municipal, em- sessão de 7 de ju­
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io - Os prédios escolares integran­
tes do patrimônio do Município de São Paulo, bem como 
suas instalações e equipamentoB, poderão ser utilizados 
pela comunidade local, durante os finais - de - semana, 
feriados e férias escolares, de acordo com o estabele­
cido por esta lei.

Art. 2o - A utilização pela comunidade 
local fica sujeita ao critério justificado e fundamen­
tado da direção de cada escola, em comum acordo com a 
Associação de Pais e Mestres.Art. 3o - As dependências, instalações e 
equipamentos da escola somente poderão ser utilizados 
para o desenvolvimento de atividades de cunho esportivo, 
social e cultural, bem como para cursoB de alfabetização 
de adultos, através de entidades representativas da co­
munidade local sem fins lucrativos.

Parágrafo único - Entidades sem fins lu­
crativos sediadas na região, que necessitem de espaçoB 
para reuniões periódicas, ou eventuais, poderão também 
utilizar-se das dependências e instalações escolares, 
nos períodos especificados no artigo Io, desde que não 
conflitem com as atividades previstas neste artigo e que 
solicitem prévia autorização à direção da escola.

Art. 4o - As atividades referidas no ar­
tigo anterior serão desenvolvidas às expenses da própria 
comunidade usuária.Art. 5o - O uso do prédio, instalações e 
equipamentos da escola municipal fica condicionado à as­
sinatura de termo de responsabilidade relativo à per­
feita utilização e manutenção dos bens, a ser firmado 
entre representantes da comunidade usuária e a direção 
da escola, estabelecendo a exigência de ressarcimento 
pelos danos eventualmente causados ao patrimônio pú­
blico. Art. 6o - 0 Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 
sua vigência. Art. 7o - As despesas decorrentes da exe­
cução da presente lei correrão por conta de dotações or­
çamentárias próprias. •Art. 8o - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadaB as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
junho de 1995, 442° da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Fi­
nançasSÓLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
junho de 1995.EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.093 29/11/2005 (ver documentoI

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, no Município de São Paulo, o Programa Educação Comunitária, e dá outras 

providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 475/2005 (ver documento)

Autor(es): Soninha
Regulamentação: Decreto n° 47.050/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI N° 14.093, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2005
(Projeto de Lei n° 475/05, da Vereadora Soninha - PT)
Institui, no Município de São Paulo, o Programa Educação Comunitária, e dá outras 
providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa Educação Comunitária, a 
ser implementado, gradativamente, pela Secretaria Municipal de Educação, nas escolas 
da rede municipal de ensino.
Art. 2o Consiste o Programa na formação, em serviço, de integrantes do Quadro do 
Magistério Municipal, em educação comunitária e desenvolvimento de cidadania no 
ambiente escolar.
Art. 3° Os Educadores Comunitários deverão apoiar a Direção das unidades 
educacionais e o Conselho de Escola no desempenho das seguintes atividades:
I - desenvolver ações de cidadania e promover o diálogo entre a comunidade escolar e 
a comunidade do entorno;
II - reforçar à criança e ao jovem a compreensão de seu papel na sociedade, 
incentivando seu exercício de forma consciente, responsável e contínua, utilizando o 
lugar onde vive, sua cidade, sua escola, seu bairro, sua vizinhança, como parceiros em 
seu processo educativo;
III - incentivar e acompanhar a participação da comunidade nos Conselhos de Escola e 
em outros mecanismos de participação popular existentes, bem como nas atividades 
que contemplem a participação da comunidade, desenvolvidas no ambiente escolar ou 
no seu entorno;
IV - auxiliar na organização das Associações de Pais e Mestres, Grêmios Estudantis e 
outros órgãos auxiliares da escola;
V - desenvolver ações e promover a criação de espaços voltados à integração da 
escola com a comunidade;
VI - apoiar a implementação de políticas públicas que promovam a participação 
comunitária na escola e a utilização dos espaços educativos existentes no seu entorno;
VII - organizar e implementar, junto com a equipe Técnica, o pré e o pós aula e as 
atividades de fins de semana;
VIII - organizar e acompanhar passeios culturais voltados ao desenvolvimento de 
ações educativas e culturais fora do ambiente escolar;
IX - promover e articular, junto à comunidade escolar, ações educativas que visem à 
promoção da saúde.
Art. 4» (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 30 (VETADO)
§ 4° (VETADO)
§ 5° (VETADO)
§ 6° (VETADO)
Art. 5o A Secretaria Municipal de Educação deverá promover cursos de capacitação de 
Educadores Comunitários, abertos a todos os integrantes do Quadro do Magistério do 
Município, voltada ao desenvolvimento das ações instituídas por esta lei.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação poderá contar com 0 apoio e a 
participação das demais Secretarias Municipais na promoção e na organização dos 
cursos a que se refere 0 "caput" deste artigo.
Art. 6° (VETADO)
Art. 7° A Secretaria Municipal de Educação poderá celebrar convênios, contratos e 
acordos com 0 Governo Federal, outros entes da Federação, universidades, entidades 
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públicas ou privadas e organizações não-govemamentais, respeitadas as normas 
legalmente estabelecidas, visando ao acompanhamento, execução e avaliação das 
ações instituídas por esta lei.
Art. 8° O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação.
Art. 9o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de novembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Govemo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa : 15625
Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 15.625 19/09/2012 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a elaboração do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no 

Município de São Paulo e cria os polos de atendimento aos alunos matriculados nos Centros 
de Educação Infantil que deles necessitarem.

Projeto: Projeto de Lei N° 145/2012 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
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PUBLICADO DOC 20/09/2012, p. 1 c. 1-2

LEI N° 15.625, DE 19 DE SETEMBRO DE 2012
(Projeto de Lei n° 145/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre a elaboração do Calendário Anual de Atividades das unidades 
escolares no Município de São Paulo e cria os polos de atendimento aos alunos 
matriculados nos Centros de Educação Infantil que deles necessitarem.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de 
agosto de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. Os Centros de Educação Infantil - CEI, as Escolas Municipais de Educação 
Infantil - EMEI, de Ensino Fundamental - EMEF, de Ensino Fundamental e Médio - 
EMEFM e de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBS e os Centros Integrados de 
Educação de Jovens e Adultos - CIEJA deverão elaborar o seu Calendário Anual de 
Atividades de acordo com as diretrizes a serem estabelecidas anualmente pela 
Secretaria Municipal de Educação, mediante portaria, assegurado o cumprimento 
mínimo de 200 (duzentos) dias e 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar 
e observadas as seguintes condições gerais:
1-30 (trinta) dias de férias escolares no mês de janeiro;
II - recesso escolar no mês de julho para os Centros de Educação Infantil - CEI, 
Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEI, Ensino Fundamental - EMEF, de 
Ensino Fundamental e Médio - EMEFM e Educação de Jovens e Adultos - CIEJA;
III - recesso escolar no mês de julho para os Centros de Educação Infantil - CEI 
com a oferta de polos de atendimento.
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos Centros de 
Educação Infantil - CEI da rede indireta e particular conveniada do Município.
Art. 2o. Durante o período aludido nos incisos I e II do art. Io desta lei serão 
mantidos polos de atendimento às crianças matriculadas nos Centros de Educação 
Infantil - CEI que deles necessitarem.
§ Io. Os polos de atendimento funcionarão nas unidades escolares indicadas 
anualmente pela Secretaria Municipal de Educação, considerando a demanda 
registrada para o período de férias escolares.
§ 2o. A Secretaria Municipal de Educação poderá articular-se com outras 
Secretarias, em regime de colaboração, para assegurar o cumprimento do disposto 
neste artigo.
Art. 3o. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de setembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de setembro de 2012.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
2 7-Papel para informação, rubricado como folha n° < '

do processo n° 01-0672 de 1993 02/01/2017 O)
Eduardo Akamine 

RF 11.325

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Técnico Administrativo 
SGP.21
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documento(s) rubricad0($) sob 
n° ^-7 e folha de informação 
sob n° S’ 7 / <z- l^r

TAmIm Adm fnis tra tiro

M
at

ér
ia

 P
L 

67
2/

19
93

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
46

50
0.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 18:02:37.

 fls. 34



Folha n°

Lucas Manué/M. V.
1

166/2017

REQUERIMENTO
Senhor Presidente,

REQUEIRO. nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 3 14/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993-
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1 183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993

15
:2

3 1
5/

02
/2

81
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Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (Partido da pepúddica - (pp.
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Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

li#-UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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À SGP

RF 11.300
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